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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 12-0 Item 3_do arti go 13 da Lei n29.296 de 10 de 
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Art. 4.o — A Empresa Municipal de Urbanização — EMURB de —irá da 
viabilidade e conveniéncia da realização dos serviços e obras, elaborando os 
projetos e orçamentos correspondentes. 

§ 1.o — Na elaboração dos orçamentos serão consideradas todas as des. 
pesas, diretas e indiretas, integrantes dos custos respectivos. 

§ 2.o — Os proprietárias que aderirem ao Plano Poderão, no prazo fixa-
do em edital, examinar o memorial descritivo do projeto, o orçamento total, 
os cálculos do rateio e a delimitação das áreas abrangidas, apresentando im-
pugnação que tiverem, até 5 (cinco) dias do término do prazo do edital. 

Art. 5.o — Os custos serão rateados entre os proprietários dos imóveis 
incluídos no Plano, proporcionalmente às testadas respectivas. 

§ 1.0 — A Empresa Municipal de Urbanização — EMUFtB poderá cobrar, 
parceladamente, o custo dos serviços e obras, arcando, os proprietários, nes-
te caso, com os encargos financeiros correspondentes. 

§ 2.o — Na hipótese do parágrafo anterior, o financiamento poderá ser 
feito mediante títulos de crédito, nas condições estipuladas pelos respectivos 
contratos. , 

Art. 6.o — A Empresa Municipal de Urbanização — EMURB comunica-
rá, para os efeitos legais, aos órgãos próprios da Administração Municipal a 
conclusão dos serviços e obras. 

Art. 7.o — A Prefeitura executará, através da Empresa Municipal de Ur-
banização — EMURB, com recursos oriundos de transferências intragover-
namentais, os serviços de pavimentação dos trechos não objeto de contratos 
fumados nos termos desta lei, caso em que promoverá, se couber, a cobran-
ça da taxa respectiva. 

Art. 8.o — Fica acrescido ao artigo 3.o da Lei n.o 8505, de 28 de de-
zembro de 1976, um inciso III com a seguinte redação: 

"III — em relação aos imóveis cujos propfietários tenham aderido ao , 
Plano Popular de Melhorarnerflos, na forma da legislação em vir." 

Art. 9.o — Para a via6ilinção do Plano, a Empresa Municipal de Urba-
nizarão — EMURB poderá executar, com recursos oriundos de transferên-
cias intragovernamentais. os resDectivos serviços e obras de infra-estrutura 
na forma e condições fixadas em regulamento. 

Art. 10 — As despesas decorrentes da_execução de;ta lei corre.r10 por 
.conta das dotações orçamentárias próprias. Suplementadas. se  necessário. 
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Art. 11 — esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 9 de julho de 1981,428.o da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipoliari — O Secretário de Vias Públicas, Octávio 
millo Pereira de Almeida— O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano, Octávio Augusto Speranzini — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de julho de 1981.- 
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 

LEI N.o 9296, DE 10 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobre a Secretaria da Cár-  nara, 
organiza as carreiras do Quadro de 
Pessoal do Legislativo e dá outras pro-
vidências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de 1981, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A Secretaria da Cãmara tem por objetivo proporcionar efe-
;ivo apoio aos Vereadores em todos os campos de sua atividade como repre-
sentantes do povo. 

Art. 2.o — A estrutura da Secretaria da Câmara compreenderá os seguin-
tes órgãos, além de outros que venham a ser criados em Resolução: 

a) de consulta: o Conselho Consultivo Metropolitano; 

bl de assessoramento especial: Gabinete da Presidência, Gabinetes o 
Membros da Mesa e Líderes e Subsecretarias Parlamentares; 

c) de assessorarnento geral: AsseSsorias e Setores de assessoramento_ 
ra elaboração e estudo das proposições, alocação de recursos human 
coordenação de atividades externas; 

d) de suporte administrativo: a Diretoria Geral, Departamentos, 11 
sões, Seções Técnicas, Subsezretarias Administrativas e Seções; 
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e) de deliberação coletiva: Comissão de Julgamento das Licitações, 
constituída por cinco membros, sob a presidência do Primeiro Secretário; 
Comissão de Direção, constituída pelos titulares dos cargos de Assessor 
Técnico Legislativo Chefe e Diretores de Departamento, sob a presidência 
do Diretor Geral e as comissões e subcomissões criadas pela Mesa; 

O de fim específico e caráter transitório: os grupos de trabalho. 

Art. 3.o — As atividades da Secretaria da Câmara serão submetidas 
à permanente supervisão da Mesa. 

Parágrafo único — A supervisão exercer-se-á através de orientação, 
coordenação e controle das atividades dos órgãos da Secretaria, observada a 
linha de subordinação fixada na estrutura organizacional. 

Art. 4.o — A coordenação das atividades será exercida de modo perma-
nente em todos os níveis. 

Parágrafo único — Quando submetidos ao Presidente da Câmara ou à 
Mesa, os assuntos deverão ter sido previamente coordenados com todos os 
setores neles interessados, através de consultas e entendimentos. de modo a 
sempre compreenderem soluções integradas e harmônicas. Idêntico proce-
dimento será adotado nos demais níveis, antes de levados os assuntos à de-
cisão da chefia competente. 

Art. 5.0 — A delegação de competência será utilizada com a finalidade 
de assegurar maior rapidez e cbjetividade às decisões, situando-as na proxi-
midade dos fatos, pessoas ou problemas a atender. 

• Parágrafo único — O ato de delegação indicará com precisão a autorida-
de delegante, a autoridade delegada e .  as atribuições objeto da deleração. 

Art. 6.o — Os cargos e funções da Secretaria da Câmara integram o Qua-
dro de Pessoal do Legislativo (QPL) e obedecem ao sistema de clawificação 
e níveis de vencimentos vigente N) Executivo. 

§ 1.o — Ficam substituídas, na forma do Anexo 1, parte integ=te des-
ta lei, as partes e Tabelas instituídas pela Resolução n.o 8/59, permanecendo 
válidas as Notas II e 111 da Tabela 111, salvo quanto às Tabelas VII, LX e X. 

V
, § 2.o — Consideram-se cari.os técnicos os incluídos nas Tabe:ar I, II e 

Art. 7.o — Ficam desde lor;., extintos os seguintes cargos vagci: l(tim) 
de Assistente Técnico de DireçJo 11, ref. DA-11; 3(três) de Assessor Técnico 

kl? 

Legislativo, re.A-10: 9 (nove) de Assessor Legislativo, ref. DA-7; 1(uni) 
de Assistente de Departamento, ref. DA-7; 2(dois) de Chefe de Secretaria, 
ref. 22; 1(um) de Redator. ref. 22; 6(seis) de Auxiliar de Biblioteca, ref. 12_ 

• 

§ 1.o — Ficam extintos, na vacáncia, os seguintes cargos, incluídos na 
Parte Suplementar das Tabelas anexas ou excedentes de lotação: 2(dois) de 
Assessor Técnico Legislativo Chefe, ref. DA-14; 2(dois) de Diretor Técnico 
de Departamento, ref. DA-13; 2(dois) de Diretor de Divisão Técnica, ref. 
DA-12; 7(sete) de Assessor Técnico Legislativo, ref. DA-12; 5(cinco) de As-
sessor Técnico IV, ref. DA-11; 9 (nove) de Assistente Técnico de Direção 
IV, ref. DA-11; 1 (um) de Subdiretor, ref. DA-11; 16 (dezesseis) de Chefe 
de Seção Técnica 111, ref. 24; 1 (um) de Chefe de Seção Técnica II (CT. 41), 
ref. 23; 2 (dois) de Assistente Técnico de Direção III, ref. DA-9; 2 (dois) de 

Bibliotecário III, ref. 24: 13 (treze) de Taquígrafo Revisor III, ref. 24; 4 
(quatro) de Assistente Técnico Especializado I, ref. 17; 1 (um) de Encar-
regado de Setor, ref. 17:1 (um) de Auxiliar de Secretaria-Mecánico, ref. 15. 

§ 2.o — Antes da extinção prevista no parágrafo anterior, ficará vedado 
o provimento dos cargos das classes inferiores, a partir da inicial, das respec-
tivas carreiras, em número igual ao dos cargos excedentes. 

Art. 8.o — Os cargos de provimento em comissão ficam agrupados na 
Tabela X — Parte Permanente (X-PP), com exceção dos seguintes: 

a) Chefe de Gabinete da Presidência e Diretor Geral, ambos classificados 
na referência DA-15; Chefe de Gabinete e Chefe da Subsecretaria Parlamen-
tar, ambos da referência DA-14, um para cada unidade respectiva — incluí-
dos na Tabela V111-PP. Cargos de Direção Superior; 

bl Assessor Chefe do Serviço de Imprensa e Chefe do Cerimonial, am-
bos classificados ria referência DA-13. e Chefe da Consultoria Parlamentar, 
referência DA-14 — incluídos na Tabela IX-PP, Cargos de Chefia- 

Art. 9.o — Pira os efeitos desta lei considera-se: 

a) carreira, a combinação específica prevista em lei, de duas OUjnaiã 

3 e 

nhas de acesso; 

b) linha de acesso. o conjunto de cargos escalonados em dife 

veis e que assegura. ao  trular de cargo de menores responsabilida 

cimentes. o direito de cincorrer ao provimento de cargo vago no 

diatamente superior; 
ir. g 

de cargos da mesma denominação;e idênticia 

e :c 
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t) classe, o agrupamento 
referência de vencimento: 
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• d) subclasse, o agrupamento, de acordo com a função específica, de car-
gos pertencentes à mesma classe; 

e) nível, a posição relativa, na linha de acesso, de uma ou mais classes 
ou subclasses. 

§ 1.0 — Poderá haver carreira constituída de uma única linha de acesso. 

§ 2.o — As vagas existentes em um determinado nível poderão ser provi-
das por titulares de cargos do nível mediato quando não existir cargo provi-
do em qualquer dos níveis intermediários. 

§ 3.o — Sempre que não houver expressa referência a uma determinada 
subclasse, entender-se-á que a designação da classe abrange todos os cargos 
nela incluídos. 

Art. 10 — Aplica-se, no que couber, às classes definidas nesta lei, a enu-
meração das atribuições foçadas em lei para as classes correspondentes das 
carreiras do Quadro Geral da Prefeitura. 

Art. 11 — Admitem subclasses, de acordo com a especificação de fun-
ções constante do Anexo II, os seguintes cargos: 

a) Assessor Técnico Legislativo e Assessor Técnico; 

b) Assessor Técnico de Saúde; 

c) Assistente Técnico Especializado. 

§ 1.o — O conjunto dos cargos providos não pode, em nenhum caso, 
ser superior ao número de cargos indicados no Anexo 11. 

§ 2.o — Os cargos de assistência de direção terão, no máximo, claros 
superiores a cinqüenta (50) por cento da lotação focada para cada nível. 

Art. 12 — O provimento dos cargos por acesso será feito mediante a 
aferição do mérito em concurso de títulos e avaliação do desempenho, 
observadas as linhas de acesso definidas no Anexo III, parte integrante des-
ta lei. 

Art. 13 — Con%iderim-qc títulos, desde que tenham relação direta com 
o conteúdo ocupacional dos cargos da respectiva carreira: 

1. Trabalhos realizados. tais como livros e artigos publicados, tese apro-
vada de Doutoramento, dissertação aprovada de Mestrado, trabalho apresen- 
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tado em Congresso, Simpósio ou Sociedade Científica, trabalho premiado ou 
classificado em concurso — até o máximo de quarenta e cinco (45) pontos; 

2. Certificado de conclusão de cursos pertinentes à função, promovidos, 
patrocinados ou indicados pela Assessoria Técnica de Recursos Humanos, ou 
cursos universitários, em nível de graduação ou extensão, desde que expedi-
dos certificados com base em avaliação do aproveitamento — até o máximo 
de dez (10) pontos quando realizados a qualquer tempo e até o máximo de 
vinte e cinco (25) pontos quando realizados durante a permanência do fun-
cionário na classe; 

3. Exercício de cargo em comissão ou em substituição ou de—função 
gratificada do QPL, nos últimos 36 meses — até vinte (20) pontos, com o va-
lor máximo por dia de três centésimos (0,03) de ponto; 

4. Tempo de serviço na classe, dezoito centésimos (0,18) de ponto por 
mês, até o máximo de cento e vinte (120) meses; quinze centésimos (0,15) 
de ponto por mês, do centésimo vigésimo primeiro (121. 0) ao ducentésimo 
quadragésimo (240. 0) mês; um décimo (0,1) de ponto, a partir do ducenté-
simo quadragésimo primeiro (241. 0) mês; 

5. Tempo de exercício de cargo ou função na Secretaria da Câmara: até 
quarenta e cinco (45) pontos atribuídos segundo os mesmos critérios esta-
belecidos no item anterior. 

§ 1.o — Para o efeito deste artigo, considera-se mês o período de trinta 
(30) dias consecutivos a contar do início do exercício, deduzidos os dias de 
afastamento para tratar de interesses particulares. 

§ 2.o — Ao servidor que não houver participado de nenhum concurso de 
acesso, os pontos relativos aos itens um (1) a quatro (4) serão contados rela-
tivamente a todo o período de exercício como titular de cargo ou função de 
qualquer natureza na Secretaria da Câmara. 

Art. 14 — A avaliação do desempenho será feita através de um sistema 
que contenha por base a composição dos seguintes padrões analíticos: 

a) conhecimento do trabalho; 
b) qualidade do trabalho; 
c) interesse no trabalho; 
d) produtivid 
e) aperfeiçoamento profissional; 

capacidade de assimilação; 
g) responsabilidade; 
h) ética; 
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i) disciplina; 
j) iniciativa; 
I) auto-suficiência; 
m) capacidade de liderença ; 
n) relacionamento humano; 
o) equilíbrio emocional; 
p) outros padrões especificados em regulamento. 

Art. 15 — O processo de avaliago compreende: 

a) testes e pesquisas de desempenho realizados pela unidade competen-
te da Assessoria Técnica de Recursos Humanos; 

b) preenchimento, pela chefia imediata do funcionário, de fichas de ava-
liação; 

c) preenchimento, pela Comissão de Direção, de fichas de avaliação. 

§ 1.o — Os procedimentos serão realizados anualmente, podendo o refe-
rido na alínea "a" realizar-se em cada semestre. 

§ 2.o — Por chefia imediata se entende o funcionário efetivo imediata-
mente superior a que estiver o servidor subordinado. 

§ 3.o — Inexistindo a subordinação referida no parágrafo anterior, os 
pontos de que trata a alínea "h" do art. 16, serão atribuídos pela Comissão 
de Direção. 

Art. 16 — A cada uma das avaliações corresponderá uma nota de: 

e) até cinco (5) pontos para testes e pesquisas; 

b) até quinze (15) pontes para a avaliação da chefia imediata; 

c) até vinte e cinco (25) pontos para a avaliação da ComissEto de Direção. 

Parágrafo único — A nota final corresponderá à soma das médias ponde-
radas de cada item, observados os seguintes pesos: 

a) dois (2), para o primeiro ano; 
b) trás (3), para o segundo ano; 
c) cinco (3), para o terceiro ano. 

Art. 17 — Da soma dos pontos positivos serão deduzidos os pontos ne-
gativos na proporção de um 	por falta injustificada. 
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Art. 18 — A atribuição de pontos positivos e negativos será feita consi-
derando-se o período de trinta e seis (36) meses anteriores a 30 de junho de 
cada ano. 

Art. 19 — Os concursos de acesso serão realizados a cada ano, observado 
rigorosamente o seguinte cronograma: 

a) até 28 de fevereiro, realização de provas destinadas a avaliar o apro-
veitamento em cursos de treinamento promovidos pela Assessoria Técnica 
de Recursos Humanos relativos ao último semestre do ano anterior; 

b) até 30 de março, complementação de testes e pesquisas relativos ao 
desempenho durante o ano anterior; 

c) até 31 de julho, realização de provas destinadas a avaliar o aproveita-
mento em cursos de treinamento relativos ao primeiro semestre do ano; 

d) até 30 de setembro, complementação de testes e pesquisas relativos 
ao desempenho durante o primeiro semestre do ano, se essa forma de avalia-
ção for realizada semestralmente; 

e) até 15 de outubro. preenchimento das fichas de avaliação pelas che-
fias imediatas; 

f) até 15 de novembro, preenchimento das fichas de avaliação pela Co-
missão de Direção; 

g) até 5 de dezembro. publicação das listas finais; 

h) até 8 de dezembro. recebimento de recursos contra a classificação; 

i) até 15 de dezembro. julgamento dos recursos e envio das listas à apre-
ciação da Mesa; 

j) até 31 de dezembro. homologação do concurso pela Mesa. 

Parágrafo único — Uma vez homologidas, as listas de classificação 
sam a ter vigência no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro do 
seguinte.. 

Árt. :0 Sno 	liçites para concorrer ao acesso: 

a) ter o interstício de trás (3) anos na classe, salvo se nenhum dos int . 	. 
grantes da classe satisfizer a esse requisito; 

'a) ser titular de Calp de classe ou subclasse do nível imediatarnent 
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inferior da respectiva linha de acesso, observado o disposto no parágrafo 
2.o do art. 9.o; 

c) possuir habilitação legal e qualificações que couberem em cada caso; 

d) não ter sofrido qualquer penalidade nos trinta e seis (36) meses cor-
respondentes ao período de avaliação. 

Art. 21 — Em cada ano, haverá cursos específicos para cada classe. 

Parágrafo único — Quando o número de vagas no curso for inferior ao 
número de integrantes da classe, os candidatos serão selecionados por con-
curso de títulos e provas, atribuindo-se a estas até o máximo de cem (100) 
pontos. 

Art. 22 — Todos os integrantes da classe serão inscritos "ex-officio" 
no respectivo concurso e receberão notas. Serão, contudo, excluídos da clas-
sificação os que não tiverem condições de acesso, nos termos do artigo 20 
ou que expressarnente renunciarem ao acesso. 

Art. 23 — Só poderá haver transferência para os cargos reservados, no 
Anexo I, a essa forma de provimento, de funcionário que satisfaça aos requi-
sitos do artigo 25 do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município e 
que conte mais de trinta e quatro (34) anos de serviço público. 

Parágrafo único — A transferência não prejudica o direito do funcioná-
rio de concorrer ao acesso. 

Art. 24 — Pelo menos vinte (20) e, no máximo, sessenta (60) por 
cento das vagas das classes iniciais de cada carreira do QPL serão providas 
por transposição, salvo quando não houver candidato classificado no res-
pectivo processo seletivo. 

a) do cargo da mesma denominação; 

b) do cargo anterior de denominação diferente, desde que não tenha si-
do modificado o nível do cargo na respectiva linha de acesso; 

c) do cargo anterior, quando o funcionário vier, a partir desta lei, a ser 
transferido; 

d) do cargo de Chefe de Seção, para os que exerceram ou estão exercen-
do cargos de Chefe de Seção Técnica. 

Art. 27 — No primeiro concurso de acesso ao cargo de Assessor Técnico 
Supervisor será considerado, como título, o exercício de fato de função de 
chefia em setores de estudo e elaboração das proposições. 

Parárafo único — O disposto neste artigo não se aplica, porém, ao provi-
mento de cargo de direção superior. 

Art. 28 — Inexistindo vagas a prover, as listas de classificação para aces-
so, elaboradas nos termos da legislação anterior, perderão validade na data 
desta lei 

Art. 29 — Ressalvadas as situações protegidas por lei, inclusive os direi-
tos dos atuais titulares e dos funcionários que, até 31 de dezembro de 1978, 
eram titulares de cargos pertencentes às classes incluídas nos dois níveis ime-
diatamente inferiores das respectivas linhas de acesso, serão exigidos, para os 
cargos enumerados no Anexo IV, os títulos e qualificações ali indicados. 

Art. 30 — O valor das gratificações de gabinete será sempre expresso em 
frações do limite estabelecido em lei, o qual é considerado valor de refe-
rência. _ 

Art. 31 — Ficam reclassificados: 

Parágrafo único — O processo seletivo compreenderá obriç.atoriamente a 
realização de provas de conhecimentos gerais e de conheci-nentos específi-
cos, atribuindo-se ao conjunto delas o máximo de cem (100) pontos, cs 
quais serão acrescidos acs pontos constantes da lista de classificação que 
estiver em vigência. 

Art. 25 — Os concursos de acesso para os cargos de Assessor Técnico 
Legislativo Chefe e Assessor Técnico Supervisor serao rerlizados conjunta-
mente. 

a) na referência DA-1. com  a denominação "Auxiliar de Gabinete 1" o 
Auxiliar de Gabinete 11, referência 15; 

Art. 26 — No cômputo do tempo na classe será levado em conta o tem-
po de exercício: 

— 260 — 

rile"":8887"1  
b) na referência DA-I. com  a denominação "Auxiliar de Gabinete 1 ",' t a re 

o Auxiliar de Gabinete I: I 7;,, ; r  g 
;  

c.  1,  
c) na referência DA-5. o Oficial de Gabinete de Subsecretaria Pari: 5' 

3154;74, expedir novos táulos em substituição aos anteriores. 
rios do QPL "e, observado o disposto no § 1.o do artigo 41 da Lei_in,  

Art. 32 — A Mesa pc■Jerá revalidar a' nomeação ou acesso de funcion 

— 261 — 
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referidas nem artigo serão sempre reajustadas nas bases fixadas para aquelas 
pagas pela Prefeitura. 

Art. 39 — Os proventos dos inativos cuja situação, quando em ativida-
de, tenha correspondência com os enquadramentos estabelecidos nesta lei, 
serão reajustados de acordo com o novo valor de referência, classificação 
e disciplina legal, observado o mesmo critério de vigência adotado para o 
pessoal em atividade. 

Art. 40 — Aos extranumerários mensalistas, admitidos tendo em vista 
a necessidade de preencher claros de lotação, aplIca.se, em relação a esta lei, 
o disposto no art. 21 da Lei n.o 8184/74. 

§ 1.o — Os servidores de que trata este artigo participarão dos concursos 
de acesso do nível correspondente às suas funções. 

§ 2.o — Obtendo classificação que autorizada o acesso, serão reclassifi-
cados em função análoga à do nível superior correspondente. 

§ 3.0 — A execução do disposto neste artigo não diminuirá o número 
de vagas reservado ao acesso do pessoal efetivo. 

§ 4.o — Aplicam-se aos servidores de que trata este artigo as disposições 
sobre aposentadoria e normas de pessoal compatíveis com a não efetividade; 
ocorrendo a incompatibilidade, aplicar-se-á supletivamente a legislação do 
trabalho. 

Art. 41 — Para os efeitos desta lei, a Cámara reconhece, além das dos 
seis partidos nacionais, a liderança do governo municipal exercida por Verea-
dor por indicação do Prefeito Municipal. 

Art. 42 — Na identificação dos cargos enumerados na —Situação Atual" 
das Tabelas anexas, ficam adotadas as seguintes convenções: 

I. cargos cujos titulares efetivos contem mais de três (3) anos de exercí-
cio na classe e tempo de serviço público: superior a trinta e cinco (35) anos: 
(a); superior a trinta (30) anos: (b); superior a vinte e cinco (25) anos: 
superior a vinte (20) anos: (d); 

2. cargos cujos titulares efetivos tenham exercido, antes da Lei 
818.1/74, os carros de; "Aslessor Auxiliar", em caráter efetivo: (e); "g,e 
Lado" ou, por mais de uatro anos, servido conto Secretário de CoriiiigO /•-- 5  
permanente, especial ou ad:ninistrativa: (f); 	 V4-4 	4/-Y1 

sY 
O 	; ... 	. 
, .1 	 „.....,..,,.: 

i 

Art. 33 — Ao servidor do QPL que, há mais de cinco anos, s..m interrup-
ção ou dez descontínuos, tenha exercido, em caráter efetivo, em comissão 
ou em substituição, cargo de direção, chefia, assistência ou assessoramento, 
ou função gratificada, ficam incorporadas as vantagens decorrentes desse 
exercício. 

§ 1.o — Quando mais de um cargo ou função houver sido desempenha-
do, serão atribuídas: 

1 — as vantagens do cargo de maior padrão, desde que lhe corresponda 
um exercício mínimo de dois anos; 

II — as vantagens do cargo de padrão imediatamente inferior cujo exer-
cício, acrescido o tempo em cargo de padrão igual ou superior, some, no 
mínimo, dois anos. 

§ 2.o — Os prazos estabelecidos neste artigo serão reduzidos à metade 
no caso de aposentadoria por invalidez ou compulsória ou. ainda, se o fun-
cionário requerê-la até 30 de junho de 1982. 

Art. 34 — Seis (6) cargos de Consultor Parlamentar, referência DA-12, 
são incluídos na Tabela X. 

Art. 35 — Nos concursos públicos que se realizarem após a data desta 
lei será exigido dos candidatos que se submetam ao regime de jornada 1-1-40, 
atribuindo-se-lhes a gratificação correspondente. 

§ 1.0 — O regime de jornada H40 é obrigatório para os titulares dos 
cargos das Tabelas E. VIII. IX e X. 

§ 2.o — É vedado o pagamento de gratificações por serviços extraordi-
nários aos titulares dos cargos das Tabelas 1, II e V, os quais ficam sujeitos 
ao regime de trabalho e retribuição vigente até 20 de dezembro de 1974. 

Art. 36 — São consideradas parlamentares tão-somente as subsecretarias 
a que se refere o artigo 2.o do Ato n.o 17/76, com exceção das duas últimas 
ali enumeradas. 

Art. 37 — Aplicam-se aos servidores da Câmara vitimados por acidente 
do trabalho as normas aplicáveis aos agentes da administração direta. 

Art. 38 — 01 benePci:irios da; pensÕes pagai pela Chiara Municip31 
terão direito a um abono de Natal a ser pago nas tresmas condições estabe-
lecidas em lei para os .que recebem igual beneficio da Prefeitura. 

Parágrafo único — Salvo expressa disposição em contrário, as pensões 

— 262 — 

3. funcionário de maior tempo na Secretaria da Câmara: (g); 
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4. funcionário com tempo de aposentadoria completo: (h); 

kno
5' funcionário que tenha 

art. II, letra "n"  da Lei n.o g  

. 411  
. 6. cargos vagos: (v). 

concluído qualquer dos cursos enumerados 
8724/78: (i); 

Art. 43 - Consideram- se da mesma natureza a gratificação a que se re-
fere o art. 1.o da Lei n.o 7840/73 e a que houver sido concedida para subs-
tituí-la, aplicando- se -lhes o d isposto  na Resolução n.o 4/56. 

Art. 44 - Nos concursos de acesso realizados até o fim do corrente 
exercício, as fichas de avaliação se referirão a todo o período de 1.o de julho 
de 1978 e 30 de junho de 1981 e serão preenchidas com observáncia do dis-
posto no artigo 15, alíneas "h "  e "c" , dispensada a avaliação de que trata 

a alínea " a"  do mesmo artigo. 

Art. 45 - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 8882, de 
2 de abril de 1979 e, sem prejuízo do disposto no artigo 8.o e das remis-
sões ora feitas, a Lei n.o 8184, de 20 de dezembro de 1974, na parte que se 
refere a pessoal. 

Art. 46 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 

• Art. 47 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação; contudo, as 
diferenças de vencimentos dela decorrentes serão pagas: 

a) vinte e cinco por cento, a partir de 1.o de julho de 1951; 

b) pela metade, a partir de 1.o de outubro de 1981; 

c) por inteiro, a partir de 1.o de janeiro de 1982. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 10 de julho de 1981,428.o 
da fundação de São Paulo. - O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros - 
O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz - O Secre-

tário das Finanças. Pedro Cipollari - O Secretário Municipal da Adminis-
tração, João Lopes Gultumães - O Secretário dos Negócios Lxtraortlinti-
rios, Roberto Pastaria Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em 10 de julho de 1951. 
O Secretário do Governo Municipal. Orlando Carneiro de Ribeiro Amaud. 

- 264 - 

S
IT

U
A

Ç
Ã

O
  N

O
V

A
  

1 
E

xc
e -

 
de

n
te

s  

, 	, 

,.... -I 	-. 

o 	,-., 

.2. 	,--i  
• 

.._, 	._, 

o 	L:1 

.. 	■, 
4.0 	•., 
O 	et 

D
E

N
O

M
IN

A
Ç

Ã
O

 

.. 

.., 
2 
< 

- 
-. ■ 

.7.. 

- _ 
_-... 

Nei 

	

u 	f..". 

	

.... 	o O 

•-• 	',=, o 

	

R ..... 	3. - 0 
.: ..- 	.. 

	

.", 	,. .1. 	g' "? 

	

u ,-_." 1- 	c) 

	

< r< 	o b 

	

 --1 ; 	,-- ,E 	,- 	r 

	

n" 53 t.-; 	- u 

	

2!  'E < 	.o  

	

c 'J 	. 	- 	. 
 

:

Cl 

	

1, •1J f•I 	'.." 

	

1 -. 	2 :. ; E E-  .. 

	

>c .,c 	. ,.. 'n 
o 	, 	. 	.. 	. .... 	,.,. 

	

0.. u - 	:5 -1--  

	

F-; 	.'- 1-; l-; 
:500 

	

/ 	i 

-2 

.-.  

u 	..C.  
„,„ o 	o 
- c .., e 

.nt.-rea 

, ço 	a g 1 

a" s' 2 o 9 o , .... . — 	... 	n 	.. us 	.... 	.. 	.... 
 

i- to° 0 12 0 
.- -i .k 	ai .1'. O 	- -, 	= .... 0.0 - 	- u = o = 
-,= .-  c 	o C 	C 

•11J 	f..1 2 	. (..) ,,,, c..) . 
...: , 	o I.- o 
). o .c , .... 
...;,1.0. 

0. a., É ..,5 É 
' A o -" o 

.1-1;aucriu 
../ / 	/ 	,■ 

C 2 	a 

z 
Lu 
z 
_1 
Z. 
= 
u., 
„., 
.,. 

< 
s. 

o 

	

,.... 	e) 
e 

e 

	

e 	1 ..... 

	

 .2 TA 	o. 

	

ce 	C3 

	

"2, .2 	. 	o 

	

2 o 	"O 

	

 ,.., 	o 

	

2 = 	u 

	

J 	C 

	

22 	.l :._. 	11 • ....= 	- 
, 	:5 

	

ry  ã" 	...5 e- 

	

^.7i." 	Ei 

• 

	

/ 	/ 

ri o  

...I 
-r 	I-- ei 	er ri 	..., 

S
IT

U
A

Ç
Ã

O
 A

  F
U

A
L
 

,.... 
0.1 

-. 	- -. 

o 	o. n 
... 	.:.:  

. 1•1 11 .... 	I■D M.1 

o o o 

D
E

N
O

M
IN

A
Ç

Ã
O

 
,--

- 

- 	O 	O ..) 	- 	-.. 

o 	g 	g  

,,, 	.1, 
-.7-2., 	̂ 	o 

_1 	u 	..., 
o 7 	7 

L. 	-.-_• ,-, 	,' 
0 	.- 7, . 	- 

" ; ! : 	. ,_: _ , , .: . 	r. ,_2 	1 	• 

-- 

,u  

._ 	, 

, 	„... . 

1. 

' 	1, 

- 
\ 

...... 	,,, 

...i., 	u 	O  ... .0 	..._ 
C cA 	,E 
00 

ene 	eu 	.5 
V, 7. 	ci- 
%O 00 	o 

...7 ..I 	0 
O O .:.1 	. f.) 	O 

. . = 	C 	.2 co 	....) 	C 

i... 
O O 	.■ 

:, 	,....- E 

:12 	- 
.. 

- 	1.-- 	- 
, 

-, ,. 	r7"" 

- -. 	- 



TABELA (III) 

CARGOS DE DIREÇÃO INTERMEDIÁRIA E DE CIIEF1 A 

SI7Il1ÇA0 ATUAL 

DENOMINAÇÃO Lota- 

çiio 

Luta- 
ção  

Exce- 
dentes 

SITUAÇÃO NOVA 

DENOMINAÇÃO 

DA - 11 

2. Chefia Técnica 
ss Chefe de Seção Técnica IV 
....Chefe de Seção Técnica 111 
's.-Chefe de Seção Técnica ii 

N., Chefe de Seção Técnica 1 

■, Chefe de Seção Técnica IV 
CT.31, CT.32, CT.33 

'N Chefe de Seção Técnica H (CT 41) 
N, Chefe de Seção Técnica I. (CT.51) 

3. Chefia 
N Chefe de Seção 

CS.01. CS.02, CS.03, CS.04. CS.05, 
CS.06, CS.07,CS.08,CS.0 9,('S. 10,CS. 11  

b) Provimento por Transferiencia 

•• Subdiretor 
'• Secretaria da Comissão de Direção 

PARTE SUPLEMENTAR 
a) Extintos na vacância 

'N. Diretor de Divisão Técnica 

2 	's Chefe de Seção Técnica II (Radiofonia) 

1 	's- Chefe de Seção Técnica II (Taquigrafia) 

2 	- Chefe de Seção Técnica 1 (Radiofonia) 

8 	"Chefe de Seção 

1 _'1 Chefe de Seção (PS) 

Asalsten te:Técnico, tfc lreção II (a) 

( 

DA-11 

PAR 1E PERMANENTE 

al Provimento por Acesso 
1. Itireçaii lidei iiit'iI Ll li 

\ Subdiretor 

25 
24 
23 
22 
25 

DA-11 

DA-12 

-no‘d 	 Tu Mu 

6 	Nutidirelor 
1 	/ liefe de Sução l'écilica II 

:lhas de Pagamento) 

s' Chefe de SKlio Técnica I (i) 

(lide de St 	lécnica 1 
2 

. 2  

TABELA(II 

I  Folha n.o 	- 05 	da prOa. 
o o  

ftIflJ / 	. 
__CrottLIA C, L. OITTeN/:titird, 

. 	Atix  

CARGOS DE DIREÇÃO INTERMEDIÁRIA E DE CHEFIA DAS CARREIRAS UNIVERSITÁRIAS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Lota- 
i; à" . ) 

DENOMINAÇÃO Ref. Lota- 
ç :To 

DENOMINAÇÃO Ref. Exc- e 
dentes 

........._—_, 

i 

3 
2 
I 
I 	-. 

.‘" 

A,.essot Técnico 

S.ibdirelor '1 écnico 
DifctOf de Divisão Técnica 

- eniiiador Chefe 
criador te) 
Id.:.dico (a) 

•(Jdoillálogo 

DA-10 

DA-li 

DA-11 

24 
22 
22 
22 

1 
3 

2 
4 

1 
1 

PARTE PERMANENTE 

a) Provimento por Acesso 
\. Assessor Técnico Supervisor 
, ST. 1. ST.2, ST.3, ST.4, ST.5, ST.6 
\ Subdiretor Técnico 

\s Diretor de Divisão Técnica 
DV.I, DV.2, DV.3 

N Bibliotecário Chefe de Subdivisão 
Contador Chefe de Subdivisão 

• 
Médico Chefe de Subdivisão 

s., Odontólogo Chefe de Subdivisão 

DA-13 

DA-12 
DA-12 

26 
1 6 

26 
26 



i Folhan.o_l_f____ do proc. 

n.o  /99.--  de 19 JI  

TABELA1V) 
I 	; 

CARGOS DE ASSISTENC)TA.  DE DIREÇÃO 

E14111.1k-a— 	L. bs reiCIV,P1
•Au. Limgatere "` 

w••••■•••••■••• 

     

 

É 

  

  

a 

Crs 

; 
?ARTE ri. R5.11.k_Ve.\-TE 

a) Provimento por Acesso 
1 Assistente Técnico de Direção 11(v) DA-I1 16 \ Assistente Técnico de Direçgo IV DA-11 9 

II Assistente Técnico de Direção I . DA-9 
12 Chefe de Secretaria (f) 1 22 

1 1 Assistente de Departamento (g) DA-7 
¡Chefe de Seção . técnica 1 (t) 22 

12 • Chefe de Secretaria (c) 22 14 '•• Assistente Técnico de Direçlo III DA-9 2 
4 Assistente de Departamento (c) DA-7 

12 'Chefe de Secretaria 22 12 	\. Assistente Técnico de Direçio II DA-8 
2 Assistente de Departamento DA-7 
6 4 Assistente de Chefia Técnica (11) 20 10 .‘ Assistente Técnico de Direçio I DA-7 

•••• 

TABELA VI 

CARGOS IN FEGRADOS EM CARREIRAS UNIVERSITÁRIAS 

siTuAçÃo A FUAL SITUAÇÃO NOVA 

DENumiNAÇÃO Ref. Lota- 
ção 

DENOMINAÇÃO Ref. 
Exce- 

dentes 

12 
1 

10 
1 

I 

I 
2 
2 
I 	" 
I 	, 

6 ' 	tP.  
6 	''''` 
, 	.... 
1 
1 
3 
I 	••••• 
I 
2 	""•• 

- .e ■ Nor 	1 	.- oli, - () I z•gidutivo 
-- 	Assistente I . i'xilito de Direção II 

N._ AsNessor Legisiailvo (e) 
-.Assessor em Assuntos do Bem-Estar 
" Social 
-, VINC1SOf elli Assuntos Educacionais 

4..,) 
-- Assessor Je Recursos humanos (e) 
s.- Redator (h) 
'‘ Redator (1) 

Assessor em Assuntos Económicos (c) 
-.Assessor em Assuntos Educacionais 

(e) 
Assessor Legislativo (c) 
Assessor Jurídico (e) 
Contador (kl) 

\ Consultor (d) 
',,Redator 

Assessor em Assuntos Educacionais 
Assistente Suciai 
Consultor 

DA-111 
DA-li 
DA-7 

DA-7 

DA-7 
DA-7 

22 
22 

DA-7 

DA-7 
DA-7 
DA-7 

22 
22 
22 

DA-7 
22 
22 

18 

15 

10 

6 

PARTE PERMANENTE 
o) Provimento por Acesso 

\. 	Assessor Técnico Legislativo 

Assessor Técnico IV 

\ Assessor Técnico III 
N.  Assessor Técnico II . 

DA-I 2 

DA-li 

DA-9 

DA-8 
. 

7 

• 

5 

(continua) 

- 	 r 	 - 



—.......... 	..... 

(v) 22 3 't. Assessor Técnico de Saúde 111 DA-9 

I 'N. 1.111.1 	 losu (v) 22 2 ■ Assessor Técnico de Saúde 11 DA-8 

4 --.. 	iiibla.stecáriu 22 2 'N. 	Bibliotecário III 24 2 

I N, 	Bibliotecário II 23 

. • U.,,,n ..14.1 	 tg.) 22 3 ,-.. 	nintadur III 24 

-. 	( .,I.A.L.lar 22 2 •-- 	Cl1111:IllOr II 23 

3 ', Contador I 

b) 	Provimento 	por 	Concurso 

22 

Público ou Transposição 

I • A., , .,-..,r-Arquiley ,  22 IS N-Assessor Técnico 1 DA-7 

2 - 	A ,.' ■ M•1 elll M.11e° lin l'eoll151111Lati 1)A-7 

) .... A S:r...37..1 i e In Aw.-.telliOs 1' t111CdC1011:iii 

(V1 DA-7 

9 '--- .An  Legislativo DA-7 

I . 	A,....„-s;or-Engenheiro DA-7 " 

2 	. .., 	P,....Lubador 20 
2 \ Assessor Técnico de Saúde 1 DA-7 

4 " Itit.Uatecário 	. 22 3 \ 	Bibliotecário I 22 

• 

TABELA VI) 

CARGOS DE CARREIRA TËCN' 1CA ESPECIALIZADA 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

çii• , 
NMINA(..A0 DEO R ef. 

i Mil-
via 

DISOMINAÇÁO Ref. 
Exce- 

(lentes 

PARTE PERMANENTE 

. a) Provimento por Acesso 	 . 
23 	,` Taquigrafo Revisor 22 10 N. Taquígrafo Revisor 111 24 13 

1 	•- 	faquigrafo Revisor (v) 22 6 \ 'Faquig f a fo Revisor 11 23 
I 	- Auxiliar de Enfermagem 16 6 N, Assistente Técnico Especializado II 18 
1 	-- - Desenhista 15 

b) Provimento por Concurso Público ou 
Transposição 

9 \ Taquígrafo Revisor 1 22 
8 \ Assistente Técnico de Contabilidade 20 

3 	̀-- Assistente Técnico de Radiofonia 20 3 • Assistente Técnico de Radiofonia 20 
Prupiisador tv) 20 5 Operador 20 

9 	N récniCO da Reprografia 17 5 .... Assistente Técnico Especializado 1 17 4 
- 



NO 	"egeetV 

TABELA VII 
OUTROS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

Falha n.o 
--------------------- -- . :-- ,'.3 	13c. 2 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Lota- 
ção 

DENOMINAÇÃO Ref. Lota- 
ção 

DENOMINAÇÃO Ref. 
Exce- 
dentes 

- 

PARTE PERMANENTE • 
a) Provimento por Acesso 

43 _ Assistenle de Chefia Técnica 20 49 '--- Assistente de Chefia Técnica 20 

1 - - Oficial Legislativo (10 117 • 
59 1  rik-ial Legi..lativo 17 60 ----- Oficial Legislativo 17 
i o "N- Lacarregado de Setor 17 11 .... Encarregado de Setor 17 1 

1 • . 	tricarregado de Setor (Plenário) 17 S.041, S.051, S.061, S.071, S.072, 
S.073 (S.073, excedente), S.031. 
S.082, S.091, S.101, S.111 

2 ' Tknico de Fotografia 17 2 \. Técnico de Fotografia 17 

60 "- Assi,tente de Administração 15 60 'N. 	Assistente de Administração 15 

59 ' 

_ 

Sabencarregado de Setor (Garage) 15 59 "Nk, Subencarregado de Setor 
b) Provimento por Concurso Público 
ou Transposição 

15 

12 --Garção Encarregado 15 12 ----,Carção Encarregado 15 

6 "-- Auxiliar de Plenário 15 6 s•• Auxiliar de Plenário 15 

1 A:rxiliar de Secretaria 15 16 "•-• Auxiliar de Secretaria 15 

1 :_ Encarregado de Marcenaria 13 1 --- Encarregado de Marcenaria 13 

1 ' , Encarregado de Oficina • 13 1 S Encarregado de Oficina 13 

5 . Telefonista Encarregada 13 5 "Telefonista Encarregada 13 

60 N.., Auxiliar Leghlativo 12 60 4i. Auxiliar Legislativo 12 

37 ,. A tendente II 38 • A A tendente 11 

1 "Continuo 5 

30 'N, Motorista Oficial 11 30 \ Motorista Oficial 11 

• PARTE SUPLEMENTAR 
a) Extinto na vacáncla 

I  'N. Auxiliar de Secretaria 15 1 N, Auxiliar de Secretaria-Mecânico 15 

•Nr■;-• amm• boa,—  

ANEXO II A QUE SE REFERE A LEI N.o 9296, DE 10 DE JULHO DE 1951 

QUADRO DE ESPECIFICAÇÃO DE FUNÇÕES 

FUNIALS CARGOS CORRESPONDENTES Número de Cargos Excedentes 

Assessor Técnico e Assessor Técnico Legislativo 64 	V '', 7 
Assessoi ia ci.. Aioulteiiiiii e I ioiaiii um , 2 -- 
Asw-,soi ia i .., .1d.eitillstiaGal de Pessoal I — 

Asw.ssimir , in Assuntos Administrativos 4 — 
As:ier.ria e rr, Assuntos do ilern-Estar Social 2 — 
As:.essoria ,,,,, Aistintos Culturais 8 — 
Assessoria i.n, Assdntos Económicos e Financeiros 4 — 
Assessoria cai A v.tintos Educacionais 5 — 

A,`.ewnid tl it A çsai ntos Jurídicos 22 ii.: 	5-s 9 
Assessoria cf. Assuntos Sociais 2 — 
Assessoria ein Engenharia 2 — 
ASSCSSOI" id C.111 Processamento de Dados 5 — 
Assessoria em Redação e Divulgação • 5 2 
Assessoria em Tradução e Interpretação 2 _ 

\, Assessor Técnico de Saúde 6 — 
Assessor era Saúde Pública e Médico 3 — 
Assessor em Saúde Pública e Odontólogo 2 — 
Assessor em S.ándc Pública c Psicólogo Clínico 1 — 

■ Assistente Técnico Especializado II — 

Desenho Té.Jakico 1 — 

Enfermagem AliXiliaz 1 — 
Reprografia 9 — 

' 



!uru de 	Nivel 
	

CLASSE OU SUBCLASSE 
Acesso 

Otefe de Seção (CS.0 l) 
Assistente Técnico Especializado (Enfermagens 
Auxdia 

3.S Ge 1 

n'teso 
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ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI N.o 9296, DE 10 DE 
• JULHO DE 1981 

QUADRO DE ACESSO (1/4) 

inhcea de A  
Nível CLASSE OU SUBCLASSE 

1250/1 

1250/2 

1257/0 

1337/0 

22.50/0 

3 
2 

1 

2 
1 

5 
4 
3 
2 
1 

7 
6 , 
5 

' 
4 
3 
2 
1 

3 
2 
1 

"Assessor Técnico Legislativo Chefe (AL 1 e At. 2) 
\ Assessor Técnico Supervisor (ST.1. ST.2 e ST.3) c 
\ Assessor Técnico Legislativo (na tinção de Asses-
, soria em Assuntos Jurídicos) 

Assessor Técnico (de maior referencia na função de 
Assessoria em Assuntos Jurídicos) 

\ Assessor Técnico Legislativo Chefe (AT.3 e AT.4) 
\ Assessor Técnico Supervisor‘ Assessor Técnico Le-

gislativo 

\ 
, 	Diretor Técnico de Departamento iDT. 1) 
N Subdiretor Técnico (DT. 1) 
j Contador Chefe de Sudivisão 
'• Contador 
N. Assistente Técnico de Contabilidade 

\ 
Diretor Técnico de Departamento (exceto DT.1) 

\ Subdiretor 
\ Chefe de Seção Técnica IV (exceto CT.31, CT.32 e 

CT.33) 
`•% Chefe de Seção Técnica III 
‘k Chefe de Seção Técnica II (exceto CT. 41) 
\ Chefe de Seção Técnica I (exceto CT.51) 
\- Assistente de Chefia Técnica 

‘` Diretor de Divisão Técnica (DV.1) •■ 
Médico Chefe de Subdivisão 
Assessor Técnico de Saúde (de main referencia na 
(Unção de Médico) 

QUADRO DE ACESSO (2/4) 

Linha de 
Acesso 

Nível CLASSE OU SUBCLASSE 

2255/0 5 
%., 

Diretor de Divisão Técnica (DV.2) 	• 

4 \. Bibliotecário Chefe de Subdivisão 
3 \ Bibliotecário 111 
2 •%. Bibliotecirio II 
1 "%. Bibliotecário 1 	 . 

236/0 5 \ Diretor de Divisão Técnico (DV.3) 
4 ■•••• Chefe de Seção Técnica IV (Cf.33) 

-%. 3 
2 

\ 
 Taquígrafo Revisor III 

Taquígrafo Revisor II 
1 \ Taquígrafo Revisor I 

2500/0 2 ,, Odontólogo Chefe de Subdivisão 	 . 
1 ' Assessor Técnico de Saúde (de maior referência na 

função de Odontólogo) 

2550/1 3 
, 

\% Assessor Técnico Supervisor (ST.4) 
2 ',Assessor Técnico Legislativo (na função de Asses- 

"%soria em Arquitetura e Urbanismo ou em Enge-
nharia) 
Assessor Técnico (de maior referencia na função de 
Assessoria em Arquitetura e Urbanismo ou em En-
genharia) 

2550/2 3 .%. Assessor Técnico Supervisor (ST.5) 
2 --". Assessor Técnico Legislativo (na função de Amei- 

, 	soria em Assuntos Económicos e Financeiros) 
1 . 	-  ". Assessor Técnico (de maior referência na função de 

Assessoria em Assuntos Económicos e Financeiros) 

2550/3 3 -'%, Assessor Técnico Supervisor (ST.6) 
, - \ Assessor Técnico Legislativo (na função de Asses-

soria em Engenharia ou em Processamento de Da-
dos) 

1 ".Assessor Técnico (de maior referencia na função de 
Assessoria em Engenharia ou em Processamento de 
Dados) 

::336/0 4 j 	hefe de Seção Técnica IV (CT.31 e CT.32) 
3 ■ Chefe de Seeão Técnica II (CT.41) -.. 
2 Cnefe de Seção Técnica I (CT.511 
l Assistente Técnico de Radiofonia 

Dt.'Anr.() DE .NCESSO (3/4) 

— 274 — 	 — 275 — 
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CARGO TITULO QUALIFICAÇÃO 

••• Diretor Geral 

A%..essor Téenko Leg islativo Chefe 
AT, I e 

ASWtillIF Té:11:1-0 Leg islativo Chefe 
A 1 ...1 e Ai 

Diretor Técnico de Departamento 
1)1.1 

Diretor Técnico de DeparLmunto 

Chefe da ConsAtoria Parlamentar 

Assessor Técnico Supervisor 

Subdiretor Técnico 

Consultor Padamentar 

Diretor de Divisio Técnica 
DV. I 

Diretor de Divisão Técnica 
DV.2 

Bibliotecário Lide de Subdivisão 

Contador Chefe de Subdivisão 

Médico Chefe de Subklivisão 

Odontólogo Clefe de Subdivisão 

Subdiretor 

de bacharel em Direito 

de bacharel em Direito 

de nível universliárlo 

de bacharel em Ciéncias Contábeis 

de nível universitário 

de nível universitário 

de nível universitário correspondente 
à função indicada no Anexo II e linha 
de acesso incluída no Anexo III 
de bacharel em Ciências Contábeis 

de nível universitário 

de Médico 

de bacharel em Dilillotec 	ia 

de bacharel em Biblioteconomia 

de bacharel em Ciências Contábeis 

de Médico 

de Odontólogo 

de nível universitário 

funcionário efetivo do QPI. 

curso de chefia 

curso dc chefia 

curso de chefia 

curso de chefia 
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ANEXO IV A QUE SE REFERE A LEI N.o 9296, DE 10 DE JULHO DE 1981 

MULOS E QUALIFICAÇÕES EXIGIDOS 

(continua) 



(continua ç ão) 

Diretor de Divisão Técnica 
DV.3 

Chefe de Se ç ão 'técnica 

Chefe de Se ção Técnica IV (c•. I e CT.2) 

Chefe de Seç ão Técnica IV (Ct.2) 

fliefe. de Seç ão Técnica II (C:T.41) 

(li le de Se ç ão Técnica I (C 1 ..7i 1) 

As.essolE 	1 ci,laliVAl 
A...etsor té.Aueo 
A,sessor Técnico Ve g islativo e 

ré. 	(liabo 	. dl çae A ssesso- 
11.1.10 A,squi,,.. culturais e 	Processa- 
11k:oiti de Pad ■ e.) 

neisor "fécnico de Saúde 

11dd:oh:drio 

udu 

ielolt,t) dc Cen11.11,111.1.ale 

de nível universitário 

de nível universitário 

de Engenheiro Elei_rónico 

de "nível universitário 

de Engenheiro Eletninico 

de Feigeidieiii) 

de Uivei tilliVelS11:111.8 
à fun ção indicada no Anexo II 
de nível universitário 

de nível universitária correspondente 
à fun ç ão indicada no Anexo II 

de bacharel em Biblioteconomia 

de bacharel em Cié -rkias Contábeis 

de lécnico. em Cont.bilidade 

curso de chetia 

curso de chefia 

curso de chefia 

curso de chefia 

cuim, dg' i 11Crld 

i 1 

n 0_4_9.1_ ........ 123/ 

&MAU:. (MO Bilitsuull 

Observa ções() titulo pode- 
ia sel .1111411111110 'with ‘•111 

Valem e, nos termos da le-
g islaç ão federal própria_ 

Para todos os carg os se-
rá exig ida, quando couber, 
a inscriç ão no órg ão que re-
gula o exercício da profis-
são correspondente. 

ANEXO V A QUE SE REFERE A LEI N.o .296, DE 10 DE JULHO DE 1981 

TABELA DE CORRESPONDENCIA DE CARGOS 

1 	SI 1 . 11,l1e10 /111/AL SITUAÇÃO NOVA 

I 

i Deliciou Mação 

Chefe de Se ç ão 
Clia... de Se ç ão 
Chefe de Se ção
Chefe de Se ç ão 
Chefe de Se ção 
Chefe de Se ção (Lei n.o 9282/81) 
Chefe de Se ç ão 
Chefe de Se ção 
Encarregado de Setor 
Encarre gado de Setor (ex-Telefonista 

Encarregada) 

Encarreg ado de Setor (Plenário) 
Encarre gado de Setor 

Lotaç ão Básica 

"N  Saúde 
N. Copa 

-Conservação 
.%' Zeladoria 
.% Oficina 
N D.A. 

Garage 
N Segurança 

Oficina 

D.C.T. 

A.T.M. 
Segurança 

Denominaç ão 

% 	Chefe de Seção 
\ Chefe de Seção 
\ Chefe de Se ção 

\ Chefe de Se ç ão 
\. Chefe de Seção 
\ Chefe de Seç ão 
"*. Chefe de Se ção 

Chefe de Se ção 
'. Encarre gado de Setor 

N Encarregado de Setor 

\. Encarre gado da Setor 
‘ 	Encarregado de Setor 

Identificaç ão 

CS.01 
CS.03 
CS.04 
CS.05 
CS.06 
CS.07 
CS.08 
CS.09 
S. 061 

S.071, S.072, 
S.073, S.073 
S.091 
S.101 



C.i 
L feintrirown 

J USTIFICATIV A 

O presente projeto d3Lei altera a redação do Item 3 do artigo 13 
da Lei n 2 9.296 de 10 de julho de 1981. 

Trata-se de ejtinguir uma contagem a mais de pontos, outorgada ' 
para cargos em substituição, em comissão ou função gratificada. 

Justifica-se a medida proposta considerando-se que a ocupação ' 
desses cargos ou funçOes já beneficiam a seus ocupantes financeiramente pela percepção 
de numerários referente ao cargo ou função, sendo a contagem a mais de pontos diárias' 
um acúmulo de benefícios propiciado a alguns funcionários que auferem essa posição a-

, 
traves dos critérios subjetivos da influencia política. 

Tal ocorrencia acarreta situaçOes de extrema injustiça aos de - 
.mais funcionários dessa Casa que estão sujeitos apenas à contagem normal de pontos pa-
ra o acesso, determinada por outros criterios estabelecidos em lei, baseados na avalia 
ção pela chefia imediata de seu esforço diário, de notas da Comissão de Direção, de 7  
tempo de exercício no cargo e de pontuação alcançada através de cursos de treinamento 
dados pela Assessoria Tecnica de Recursosalmanos, de cursos de atualização e aprimora 
mento profissional em treinamentos externos, cursos universitários e de pOs -gradua; 
çao, mestrado e doutorado e a apresentação de trabalhos de livros publicados, partici-
pação em congressos e concursos premiados, todos pertinentes à Carreira. 

Não se contesta a necessidade e a oportunidade da existe'ncia de 
cargos em Substituição, em Comissão ou Função Gratificada, o que se pretende e tão so-
mente moralizar uma situação injusta à maioria dos funcionários da Casa, acarretada ' 
por essa contagem a mais de pontos para cargos em substituição, em Comissão ou Função 

4 Gratificada, que em curto perlodo de tempo propicia a ultrapassagem, um enorme salto , 
sobre todos os outros funcionários da carreira classificados pelas outras exigencias ' 
legais mencionadas. 

Essa contagem de pontos dos cargos em substituição, em comissão 
e função gratificada privilegiam a alguns, a galgarem aos cargos mais elevados de cada 
carreira: Assessores Chefes e Diretores. 

Esta Camara tem sofrido críticas a tais situaçOes que comprome - 
tem a lisura do processo de avaliação do Quadro de Pessoal Legislativo, à administra - 

, 
çao publica e a imagem Legislativa. 

O presente projeto de Lei visa sanar tais irregularidades, sua 
aprovação trará tranquilidade aos funcionários da Casa que precisam merecer, de nOs Ve 
readores, respeito ao direito e à isonomia. 

cod. 0561 

   

In‘Gnne.'n, no nervIço prillico da CUBP - 

•1 

   

    

r-1 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Inlormacgo, rubricado como folha n 9 	1.7 	 

do processo n9 
 1997 de 

19
91  07/  8  / 91 

h 	 (a) 

À Comissão de Constituição e Justiça, 

kgi UMA C. L GITI1RGOUlk1 
u. Lc2tsIsUu$ 

Sobre o assunto, consta: 

P.Lei 28/81 — Proc. 639/81 — Lei 9.296/81 

f 00/ 

0:11ele de  

r 

Recebido na Comissão de 
Constituição e Justiça 
EmP-UX.i."1.1.___às 	hs 



• Ao Ncbre Vere2.dr:r 

p3ra relatar. 

  

Sala da C; ) IniSSii.) ;= Constituição e Justiça 
em  19  do 

de 19. ai 

Presidente 

SEGUE— 

 

Juntado — 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informayillo, rubricado 	 

 

sob tolha 	 jsji9  

  

   

Em 	62 4" 1°4 	jcj 

(a) 	  



- Presidente 

Folha n.°  li% 	do proc 
N ' 	1 GIA'' 	d e 19 RI 

'4..  
O funciorio 	 

C '''fe" "" " 	- P"' 	1.11.111r111":1! 	" r• 	P' - 	-IP 	"I 	• 

	

, it. ..nritinÉ. à- O.. ri. , 	P 	it Er d' E tiS eir . dl 111  CIÉ . .. 	C . e 	iS er'.. CIII 	Cd. bei . ir.211 ul 

.56 A--- o 

PARECEI- - E) 6 7 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 333/91. 

Projeto de lei, de iniciativa da nobre Ve-

readora Irede Cardoso, visa alterar a redação do artigo 

13, item 3, da Lei n2 9.296, de 10 de julho de 1981. 

A proposta ampara-se no art. 14, inciso 

III, da Lei Orgânica do Município. 

Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em 27.08.91 



Folhâ n.'  A9  	do proc 
	de 10c1( 

arn ia.. 	e_ ir e'kEP  C 	 e IJq,
- 	 "1 	(-17' -FP áirm  1. 	, 	L  

PARECER N2 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 333/91. 

"VOTO VENCIDO" 

Projeto de lei, de iniciativa da nobre Ve-

readora Irede Cardoso, visa alterar a reda ção do artigo 

13, item 3, da Lei n2 9.296, de 10 de julho de 1981. 

O art. 27, I; o art. 14, III, ambos da Lei 

Orgânica do Município, impedem a nobre Vereadora de levar 

adiante as suas intenções. O primeiro reserva à Mesa da 

Câmara "tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o 

inciso III, do art. 14, nos termos do Regimento Interno", 

enquanto o segundo refere-se à organização funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos 

funções dos serviços da Câmara Municipal. Combinados, es-

ses dois dispositivos na Lei Orgânica Municipal, levam 

inevitavelmente à conclusão de que falta à ilustre Verea-

dora poder de iniciativa para a presente propositura. 

Pela Ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em 27.08.91 
y 

- Presidente 
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.■■ 

Ao nobre Vereador A.N,Y1b1J-Y0 CÁMÁJS  Cx\-/Ws 

para relatar Regimentalmente até/0 mi?/ 
Sala da Comissao do Aamni ,  traça. 'tibli' a 

D2 / 

Presidente 

1 CÂMARA MUN:CIPAL CY-:, EÃO PAI,L0 
( GLIT -(M) jur. 	",..fs) nesta ci,..±2. c'i.:.: .;:r.n,t:,'-)rubri- 

ca:? (s) seb n ° — 	e folha de iniorina - o sob 
.1...c.)La ( _NI AR '.7"1-1 P. MA RGO 



Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo do Processo n2 1997/91, para a emissáo de parecer da Co-

missão de Administração Pública, conforme o disposto no art. 

63 do Regimento Interno. 

Em 13/09/91. 

Atencios 

ANTONIO CAL 

DEFERIDO: 

LUIZ CARLOS MOURA 

Presidente da Comissão de Administração Pública. 

Em 13/09/91. 



MAR 
„ 

Folha n.o 	0Z/ 	do Proc. 
N.o t9 	.. de 19 .  

Pgc4161eal e. 

Conforme solicit.ação de V. Exa., 	feita wa Ses5ão de 1.0/09/91, 
encaminho , 	por 	 ''Iseguint e---"cllum .stães - de - ordem 	e o 
Projeto de, Lei n. 323/9i, com base no inciso I do art. 	307 do 
Regimento Interno: 	 _ 

ne acordo com a Lei Or"g:?...nica e o Regimento interno, 	a iniciativa 
de projetos que vjsem alterar o .(?nadro do Pessoal do Legislativo 
(OPL) e as disposiç-Jf.e 1.,-tatut4r1as aplicadas ao 111CSITIO, são de 
competncia da Mesa f-conforme art. 1.3 do Regimento Interno. 

Assim entendendo e a pedido do relatar designado por mim para. 
análise da matéria - Vereador Antonio Carlos Caruso 
de V_ Exa. as medidas necessárias para, nos termos do art. 72 do 
Regimento Interno, ouvido o douto Plenário, tQLEcar aulim 

ecEn a_ 	96ZL2i 	GQffliããQ de 1.2,(21-1ãtituí:Ji2 e Juãtic .a, 
expendido no PL 333/9i, que se encontra atualmente na 
Comissão de Administração Püblica, face a impropriedade técnica 
nele constante,- por flagrante vicio de iniciativ - , e 01 -jya 
waaíic:ItaçãQ danueL.2. 

VER.LUI CARLOS MOURA 
Presidente 



CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SEGUE, juntade mio doa et-s="±rub- Ics.t;o sêb 

- 
rôlha n..27.tilf  	a) 

À A.T.M. - Senhor Assessor Chefe, 

Encaminho a V.Sa. o presente processo a pedido. 

Em 10.10.91 

MARTA PEMA:. —I. 	ARGO 
et4ia. 

Çornleeãõ" de Administraçaq 

Pública 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
—TAQUIGRAF IA- 

ORADOR 	1 	CONT. APARTE 

lia 

SESSÃO RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO DATA 

1 329 GO 910  

ti•o!hir n,' 	Z  2- * 
hmsokraariu 

Identicamente deveria o Plenário ter liai - 

- 

grsio da conetituição dessas comiseaes, para evitar que enfrentemos ai 

tuagaee denso tipo, de comissaee indicadae e não formalizadas nos ter 

moa regimentale. 

Outra questkode ordem levantada pelo Vereador Luiz Carlos 

Moura e no seguinte teor: 

("PAPAGAIO") 

(“De acordo com a Lei Organica...) 

C6D. 0596 



Conf 	e solicitação de V. Exa., feita na Sessão de 10/09/91, 
encaminhos • por escrito, a seguinte questão de ordem sobre o 

. Projeto de Lei n. 333/51., com base no inciso 1 do art. 307 do 
Regimento Interno: 	., 

• 
r“-ree. 	23  

/22 7 	It. K- 
1 x4~ , 

De acordo com a Lei Orgânica e o Regimento Interrab—a.--.1.11 -1-cizt-iv. 	 
de projetos que visem alterar o Quadrado Pessoal do Legislativo 
((Pi...) e as disposic6es estatutárias aplicadas ao mesmo, são de 
competncia da Mesa, conforme art. 1.3 do Regimento Interno. 

Assim entcndendo e a pedido do relator designado por mim para 
análise da matéria - Vereador Antonio Carlos Caras° -, solicito 

ede V. 	as medidas necessárias para, nos Vermos do art. 72 do 
Regimento l.nterno, ouvido o douto Plenário, tnnuar. uuln 
1 L' ' ) 	i 	267...LEL da Çf..)Amisan) de 1.unatituiçá5.2 e Justi"ç.a, 
expendido 	no 	PI 	333/91, 	que SC encontra atualmente 	na 
Comissão de Administração Pablica, face a impropriedade técnica 
nele constante, por flagrante vício de iniciativa, e ucr.a 
mauileataçEi.:) danuela naisan). 



CóD. 0596 

—TAQUIGR AFIA- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃIY —P-A-U-L-13 	, 
Fman 	  

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO 

adília 329 ao 

SESSÃO 

910 

DATA "40RADOR 

O SR PRESIDEM (Arnaldo de Atirou Madeira — PSDB)  — ROs veroa 

dores que estiverem de acordo que este projeto de lei volte para a Co- 

missão de Constituição e Justiça para apreciação, permaneçam como ao an 

contrame(I'ausa) Aprovado. 

A Presidincia determina que o projeto de lei seja encaminhado 

para a Comissão de Constituição e Justiça. 

teampa 

Por cessão do tempo do Vereador Alex Preua Neto, tem a pala, — 

vra o nobre Vereador Andrade Figueira. 

Jx3 preG. 



Papel para Informaçào, rubricado co o  -2  

do processo ng 2997 	de '19  91 10 ./ 10  /  91  (a)  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Douta Comissão áe Constituição e Jus iça: 

Nos termos da deliberação do Egrégio Pie 

nário na 3299 Sessão Ordinária de 09 de outubro de 1991, ã 

folhas 22 ã 24 do_presente. 

Em 10 - 10 -91 

LUIZ llénE 	,4t CAUVALEIli 
humor lécnWo leg. Cbofe-' 

A, T. 

ocebi do na Comissão de 
Const it ui ção e Justiça 
Em _W101`1. às  1 G —  hs. 



• 

es‘ 

(.11 	 Çlz: ".t'ih)0 	..lucti.;la 

nrn 	)C,  0,, 	
40 	 di 19. 	I 

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papal para inlormaçâo, rubricado 

Plobr& Vervinr 

para rel;lai. 

jsob folha 	 ns 	 

Em .23 / l o  

(a) 	  



é 

Folha II 	D2r, ' 	cio proc 
N 	A 9 9.2- 	a/ 

. 	 O 
dr iril 	.1 • 	--áir.— 	 - 

ni 	d.  ":1!! 2. dr. [E. [5 	 rrà. 	411 ' 

PARECER--7-M-2 15 1. 9 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA SOBRE QUESTÃO DE ORDEM LEVANTADA PELO NOBRE VEREADOR 

LUIS CARLOS MOURA CONFORME DELIBERAÇÃO DO E. PLENÁRIO PROLA-

TABA NA 3292 SESSÃO ORDINÁRIA, DE 9 DE OUTUBRO DE 1991. 

- I - 

O projeto de lei n2 333/91, da nobre Vereado-

ra Irede Cardoso, que objetiva alterar a redação de disposi-

tivo da Lei 9.296/81, foi encaminhado à apreciação desta Co-

missão Permanente. 

O n. Vereador Walter Abraháo, foi designado 

para relatar, tendo concluído pela ilegalidade da propositu-

ra. Contudo, 5 (cinco) dos membros desta Comissão abraçaram 

tese diversa ficando vencido o voto do relator. 

O n. Vereador Luis Carlos Moura, 	formula a 

Questão de Ordem, a fls. 21, do Processo 1977/91, solicitan-

do sejam tomadas as medidas necessárias" nos termos do art. 

72 do Regimento Interno". 

"Art. 72 - A manifestação de uma Co-

missão sobre determinada matéria não 

exclui a possibilidade de nova mani-

festação,  mesmo em proposição de sua 

autoria, se o Plenário assim delibe-

rar." 

Por outro lado, embasa a sua Questão de Ordem 

2-cd)i)  

no inci 	I, do art. 307, do Regimento Interno. 

"Art. 307 - Pela ordem, o Vereador 



Fo!ha ol_a •S  ......... do proc 

N ° 	 eu; 
----- 

  

C 	 ... 

e e —,...5?"-gre -2-  

 

II '"-- ' 

d're f5d. r e.t. iVP-111":11  Rr.. 	C: 	till CrÉ. 

 

poderá falar, declarando o motivo, 

para: 

I - reclamar contra preterição de 

formalidades regimentais." 

- II - 

Esta Comissão, preliminarmente, entende que o 

nobre Vereador utilizou do instrumento regimental da "Ques-

tão de Ordem" como se fora um recurso para impugnar o Pare-

cer de n2 967/91, da ComissãO de Constituição e Justiça., 

O requerimento de reexame da matéria, com a 

possibilidade de nova manifestação desta Comissão através de 

deliberação do Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento 

Interno, seria suficiente para atingimento do pretendido. 

Esta Comissão pelo principio da fungibilida-

de, recebe o presente, nos termos do art. 72, do Regimento 

Interno e decide acatar as ponderações do nobre Vereador 

passando a adotar o voto do relator em todos os seus termos. 

(v. publicação D.O.M. de 213/08/91, à fls. 35/36) 

o parecer, s.m.j.. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Q5[10 "R 4 



LUIZ CAR S MOU 

:' ,ablicado no MARIO CHCIAL 

» e  .31 /  40 	/1 9 4  

■IC 9 p.:gina 	coluna / 2-""  

conferido: 	 

A 

o 4 / t 

 

 

g 14.frig,T 

ATM - Senhor Assessor Chefe, 

Em devolução, encaminho o presente 

3c.e.s.: processo, para as providencias cabiveis. 

E 	/05/92 

Presidente 



FoU'.2 

CÂMARA' MUNICIPAL DE 
r. 	• 

São Paulo, 	29 de 

 

Maio 	de 19  92  

     

do proc. 

Offidr 

„olmo, 
II l /111 N,b011 4. — 

MEMORANDO e4 095/92-ATM 

X nobre Ver.Irede Cardoso: 

Comunico que o PL.333/91, de sua autoril 

ser í tido como REJEITADO, em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE 

da Com. de Const. e Justiça, cabendo, entretanto,IRECURSO AO PLE-

laRIO, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 

LUIZ AREIAS DE CARVALTIO 
Assessor Técnico Le g . Chefe- 

A. T. NI. 

SBC.- 

 

CÓD. 0663 



1.3 - REQ.D(S/PROC) 
1.3•035i/92 - 0 	1 

J'i inn 

sidente da Câmara Municipal de São Paulo 

1 
• 

DEFERIDO 

Venho pelo presente solicitar a retirada e pos 

tenor arquivamento do Projeto de Lei, r 333/91, de minha autoria, 

que altera a redação do item 3 do artigo 13 da Lei n9 9.296 de 

10 de julho de 1981, nos moldes do artigo 223 inciso VI do Regi-

mento Interno dessa Casa. 

Izito 	 2,3 	teolh f971 

Iza. 
Cód. 0561 



DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 

SEÇÃO -1É..Í.:;-NCA DE ARQUIVO 

Proc. encerrãdo c/ 

Ar quivo em 

O FLIFIC • 

	 30 	fls. 

O 	9.q2.  

IMITA 
Ch‘liJ d 	pv  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

—30 — 
Papel para Informação, rubricado como folha ng 	  

0001997 	91 
do processo ng 	  de 19 	1 	1 	(a) 

Ao DT-94 — Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo. 

09.09.92 

LUIZ 	IAS E CARVALHO 
Assessor Técnico eg. Chefe- 

A. T. M. 
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